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  Livro inoportuno, dirá talvez algum leitor ao percorrer estas páginas que historiam sistemas e discutem idéias. No fragor de combates épicos, quando roncam os aviões e esfuzia a metralha, ante o espetáculo trágico de cidades que desmoronam e do sangue que jorra em golfadas, não é o momento de recolher-se a um gabinete de estudos e debater filosofias da civilização. Nem a urgência do remédio aos males que sofremos nos permite este luxo de eruditos ociosos, nem a dispersão das inteligências solicitadas pelas curiosidades empolgantes de cada dia se poderá concentrar no recolhimento propício às meditações fecundas.


  Ainda assim, livro oportuno. Se nos confrangem o coração os horrores de uma guerra implacável, não podemos, entre as angústias do presente, alhear a nossa preocupação das reconstruções pacíficas de amanhã. Não é em torno de uma mesa, na solene e apressada reunião de uma conferência de paz, que, no termo das hostilidades, os chefes dos governos e dos exércitos encontrarão de improviso a fórmula de um reajustamento duradouro na nossa vida moderna, abalada até os fundamentos de sua estrutura humana. A experiência de 1918 é ainda muito recente para que já a pudéssemos ter esquecido. A grande catástrofe de 1914, que pôs um termo trágico à ilusão de euforia do século xix, veio manifestar aos mais otimistas a amplitude da crise que trabalhava a nossa civilização ocidental. O Tratado de Versalhes não remediou o mal nem desceu às raízes; foi apenas a expressão infeliz de um armistício imposto pelo esgotamento momentâneo dos povos em luta. Os sintomas anteriores da crise continuaram, e agravaram-se. E não havia ainda passado um quartel de século e a mesma geração flagelada pelas devastações da Grande Guerra era ainda uma vez chamada às armas, para empenhar-se em uma guerra maior, mais encarniçada e mais destruidora. O mal perdura. Não é, pois, inoportuno ante a visão dantesca de tantas calamidades, concentrar-se em silêncio fecundo e meditar, mais de espaço, sobre a filosofia da paz. A reconstrução de um futuro melhor pede este esforço e será a sua recompensa.


  Queiramos ou não, consciente ou inconscientemente, é uma visão filosófica da vida e uma metafísica do mundo que norteia a nossa atividade. Todos os problemas, econômicos e políticos, morais e sociais, resolvem-se em última análise em problemas humanos e pedem soluções humanas inspiradas num conceito da natureza e dos destinos do homem. Os paliativos superficiais dissimulam a desordem profunda sem a remediar. Se a complexidade crescente da família humana impõe à organização da nossa vida social — organização econômica e política — problemas cada vez mais delicados e de proporções outrora insuspeitadas, convém não esquecer que a eficiência das técnicas é essencialmente condicionada por uma atitude interior do homem em face da vida. Sem uma orientação total que desça ao íntimo das ciências onde se elaboram as decisões dos grandes rumos, todas as esperanças de reconstrução social estão fadadas a um malogro inevitável.


  Ao exame destes aspectos das forças espirituais que trabalham o dinamismo profundo da nossa civilização desejam estas páginas convidar a atenção dos leitores. Não têm elas a pretensão de esgotar um assunto inesgotável; aspiram tão somente a estimular a reflexão das inteligências. Não constituem um tratado; são notas apenas de uma introdução à filosofia da cultura.


  O livro primeiro, depois de averiguar a agudeza excepcional da crise contemporânea, esforça-se por definir a idéia complexa de civilização, distinguir-lhe os elementos mais importantes e sublinhar a influência decisiva que, na sua natureza e nos seus destinos, exerce uma concepção integral do homem.


  No livro segundo, investiga-se a gênese e evolução histórica das idéias responsáveis pela gravidade da nossa situação atual. A genealogia dos sistemas facilita-lhes a compreensão e prepara os espíritos a melhor aquilatar-lhes o valor e as influências.


  A última parte do trabalho, consagrada ao estudo de alguns dos valores culturais do cristianismo, procura desprendê-los de contingências históricas que passam, para apresentá-los, na perenidade humana de sua verdade e eficiência, como condições vitais de toda a civilização digna do homem.


  Averiguação do mal.


  Diagnose das causas.


  Terapêutica eficiente.


  Em campo tão vasto, as possibilidades de desenvolvimento eram ilimitadas. Procuramos, porém, resistir à tentação de amplificações fáceis. Votamos pela densidade contra a amplitude. A leitura será menos rápida mas talvez mais compensadora. O esforço da meditação costuma remunerar generosamente os que o empreendem com coragem.


  No intuito de convidar a estudos mais aprofundados, lembrando opiniões de outros autores ou articulando a discussão de questões conexas, multiplicamos as notas e as citações. Os leitores que não desejam interromper o fio da leitura poderão saltá-las sem detrimento da seqüência lógica das idéias.


  Leitor amigo, lê-me com paciência e simpatia. Simpatia pela sinceridade de quem transmite a convicção de verdades benfazejas, paciência pelos defeitos de quem não soube desempenhar-se melhor de tarefa tão útil.





  livro i:
a civilização
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  capítulo 1


  a crise moderna*
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  Após as esperanças ilusórias do século xix, a decepção dos nossos dias. A geração de ontem fora embalada com os idílios de um otimismo confiante e satisfeito. A fé na solidez da nossa civilização era inabalável. Definitivas as conquistas da ciência, posta para sempre a serviço do bem-estar humano. De par com a prosperidade material elevar-se-ia a grandeza moral da nossa raça. Por uma lei infalível de evolução histórica, ao egoísmo da barbárie primitiva ir-se-ia substituindo o altruísmo destinado a transformar a convivência social num verdadeiro paraíso terrestre. O diagrama do progresso não se concebia senão como uma curva ascensional de desenvolvimento indefinido.1


  Hoje, outro é o panorama. A grande guerra de 1914 sacudiu até aos alicerces toda a arquitetura da civilização ocidental. Começou a história trágica dos desmoronamentos e ainda não se amon­toaram todas as ruínas.


  No plano econômico, apontaram os primeiros sintomas do desequilíbrio. Hipertrofia da produção, desocupação de massas humanas de inaudita densidade, inflações desvalorizadoras, isolamento de autarquias desconfiadas, concentrações poderosas de indústrias e de capitais a impor o jugo humilhante de suas ditaduras, eis algumas das manifestações patológicas de um organismo econômico profundamente atingido na vitalidade de suas funções. Ante as desordens deste caos, a ciência da economia, inspirada no liberalismo, revelou toda a fraqueza congênita de sua impotência. O seu homo economicus era uma abstração nevoenta. As suas pretendidas leis científicas, que aspiravam ao rigor de leis naturais, não resistiram ao embate dos fatos. Faltou-lhes, na base, o contato com a realidade viva do homem e, nos cimos, a articulação com os princípios normativos da moral e da filosofia. E o desequilíbrio econômico perdura, angustioso e profundo.


  Com o volver dos anos, a crise, que alguns esperavam seria passageira como a fúria de um vendaval, foi manifestando toda a sua extensão e profundidade. Não era um simples conflito momentâneo de interesses materiais; toda a estrutura da organização social desarticula-se num ranger precursor de catástrofes. A família, envenenada pelo individualismo, atraiçoa a sua missão e nos lares sem berços deixa extinguir-se a chama da vida. As classes, separadas pela lembrança de velhas injustiças, acirram ódios e mobilizam-se para uma luta de extermínio. Em face das exigên­cias criadas pelo mal estar de todas estas fermentações internas, partem-se, gastos e impotentes, os velhos quadros políticos do liberalismo em agonia. E à frente das nações aparecem os novos Césares. As massas humanas são reduzidas à escravidão pelos “homens de aço”.2 E todas as invenções da técnica mais perfeita e os recursos formidáveis das nações organizadas disci­plinam-se no serviço de propaganda das ideologias mais contestá­veis e densas, de conseqüências imprevisíveis.


  Enquanto assim se exaltam os povos na expectativa escatológica de uma liberdade salvadora e se provocam até à intratabilidade de uma irritação doentia os nacionalismos desconfiados, os horizon­tes internacionais carregam-se de nuvens espessas e sombrias. Por um momento, julgara a humanidade que já eram maduros os tem­pos para dar às relações entre os povos a segurança e a estabili­dade de um estatuto jurídico. Uma “sociedade das nações”, de há muito almejada por espíritos eminentes3 como a conquista de um progresso assinalado na evolução humana, seria entre os povos um órgão de colaboração e pacificação, destinado a substituir, nos antagonismos emergentes, as sentenças racionais do direito, à solu­ção violenta das armas. Esta vitória da inteligência sobre a força é ainda uma esperança que se desvanece. Dir-se-ia que a economia, as finanças, a política e a diplomacia dos grandes estados contemporâneos não obedecem senão à preocupação de conflitos iminentes. E no horizonte turvo, surge, ameaçador, com o cor­tejo de desgraças sem nome e sem medida, o espectro sanguinolento da guerra.


  Por toda a parte, na vida interna dos povos como nas suas relações exteriores, é uma atmosfera de incerteza, de insegurança, de ansiedade angustiosa. Parecem vacilar-nos sob os pés os fun­damentos todos de uma civilização que se julgara imortal.


  Crise de instituições; inquietação das almas. O mundo inte­rior das consciências não padece menos nas suas dilacerações ínti­mas fratricidas. Há no fundo da alma humana uma fonte perene de nobres inquietudes que nenhum progresso da civilização logra­rá um dia estancar. Ante a caducidade dos bens terrenos e o insaciável dos seus anseios, ante a atração irresistível de um ideal nunca realizado nas estreitezas e misérias da vida, ante o mistério insondável do infinito (tremendum e fascinosum) o homem sofre torturas indizíveis, angústias dum ser em anelos de realização da sua plenitude.


  Ao lado, porém, desta insofreguidão, de base metafísica, inse­parável de nossa natureza, seu tormento e sua glória, surge por vezes, na história das almas como na dos povos, uma agitação doentia de bússola que perdeu o seu norte. Obnubila-se na vida espiritual do homem a consciência dos próprios destinos. Uns após outros, no trono das suas adorações, vão subindo e tombando os ídolos efêmeros e impotentes. E com a queda sucessiva dos falsos deuses e a experiência repetida de desenganos dolorosos enraíza-se a dúvida e, com a dúvida, a tortura e o desespero. Qual o destino deste ser que tanto sofre e tanto aspira? Terá mesmo o homem um destino? E a vida, uma razão suprema de ser vivida? Eis a tragédia interior que, sob os esplendores de uma civilização material, devora a vitalidade interna da alma con­temporânea desfinalizada. No dizer de um escritor de nossos dias, vivemos o drama ‘‘de nossas ilusões desfeitas”. A impressão geral das gerações que sobem resume-se neste depoimento de Davenson:


  O problema punha-se no plano da civilização. Já que nela não podíamos viver porque o seu estado não era normal, algo havia de desregrado e malsão. O mal de que sofríamos era de pertencer a um mundo enfermo. Exploramos todos os seus aspectos, por toda a parte achamos as mesmas dificuldades. Destarte foi pouco a pouco despertando no nosso espírito e impondo-se com mais força a noção de uma kulturcrisis, a idéia de uma crise, de um mal agudo e generalizado que viciava toda a nossa civilização.4


  Não estamos ainda a fazer uma diagnose para descobrir as origens do mal; queremos apenas averiguar-lhe a existência. Não indagamos as causas; registramos o fato. E o fato tão patente se nos antolha que não há como escurecer-lhe a realidade. Procla­mam-no com voz unânime os observadores de todos os quadrantes intelectuais e de todas as observâncias filosóficas. Políticos e sociólogos, literatos e juristas, médicos e historiadores, cada qual, através de sua ótica especializada, discerne o estado crítico da nossa civilização e denuncia-lhe a gravidade. Não é mister ascender ao livro sensacional de O. Spengler sobre a Decadência do Ocidente.5 O seu relativismo filosófico total, a sua interpretação orgânica das diferentes manifestações culturais forçada até o paradoxo, o seu desconhe­cimento das leis de interpretação das civilizações, a sua substi­tuição da análise racional e científica pelo sentimento e pela percepção instintiva da unidade interna que rege os destinos de cada ciclo cultural, atraiçoam em demasia o espírito sistemático desta filosofia da história que tanto se ressente das condições de tempo e meio em que escreveu o autor. “Spengler [escreve Dawson] é um verdadeiro ‘central’ que julga toda a história da Europa da longitude de Munique ou de Berlim”.6


  Não votar, porém, pelas teorias do sociólogo alemão não sig­nifica recusar os fatos por ele apresentados como sintomas de um mal-estar orgânico da nossa vida contemporânea. Aqui as suas observações, justas e objetivas, são reforçadas pelas de uma legião de inteligências, de variada formação, em cujo testemunho conver­gente não depositar confiança fora temeridade ou caturrice sem desculpa. Bergson e Sombart, Bureau e Dimier, Dawson e Berdiaev, Massis e Daniel Rops, G. Reynold, Maritain, Benda, Carrel, L. Coimbra, Belloc, A. Siegfried e inumeráveis outros diagnos­ticam contestes no período de pós-guerra, o desfecho agudo e do­loroso de uma grande crise cujos germes encubavam, de longa data, no nosso organismo social.7 Não é a voz isolada de alguma Cassandra agourenta e sem credenciais; é a massa compacta de testemunhos que se confirmam e completam. Nem há tampouco como inter­pretar-lhes as opiniões como a expressão da tendência tão comum entre os homens de maldizer o seu tempo. Só a realidade histó­rica de uma situação angustiosa poderia explicar a concórdia de depoimentos tão variados e de tão alto valor. Lembrando tantas autoridades quisemos apenas trazer mais um reforço à convicção espontânea que se desprende do exame direto e sereno dos fatos.


  A unanimidade relativa à existência de um grande desequilíbrio parte-se, porém, quando se tenta caracterizar-lhe a natureza ou sondar-lhe a profundidade.


  Para alguns — e são quase sempre os que lhe analisam tão somente o aspecto econômico — achamo-nos em face apenas de uma crise, no sentido estrito da palavra, isto é, de uma desadaptação momentânea dos velhos órgãos às novas exigências do viver contemporâneo. Como em tantas outras datas da história moder­na, lutamos com as conseqüências inevitáveis de uma desproporção passageira entre a produção e o consumo das riquezas. Desocupação, alta de preços, falências, depreciação das moedas, mal-estar generalizado são fenômenos que acompanham regularmente estes colapsos econômicos, mas com eles se eliminam, mal se res­tabelece o equilíbrio nas novas bases ajustadas às condições do ambiente modificado. Com a readaptação mais ou menos lenta e laboriosa, desaparecerão os sintomas alarmantes como na virili­dade plenamente constituída são absorvidas certas manifestações caprichosas da adolescência. O nosso é um mal de transição, uma crise de crescimento.


  Outros são menos otimistas. O diagnóstico dos nossos sofrimentos revela raízes muito mais profundas. Achamo-nos, na realidade, em face de uma civilização decadente. As sombras que nos escurecem os horizontes não são de eclipse mas de crepúsculo. Ante os nossos olhos agoniza um mundo e prepara-se o nascimento de outro, cujas dominantes mal se deixam ainda entrever. É uma transformação tão radical que não se lhe encontra símile na histó­ria moderna. Se quisermos procurar uma situação análoga deveríamos remontar à dissolução do mundo medieval ou ao esboroamento do Império Romano.


  Em todas as esferas da vida [escreve um grande professor inglês de história da civilização], podemos averiguar mudanças fundamentais que parecem anunciar, ao mesmo tempo, o fim da grande época de civilização que abraça o século xviii e o xix, e a aurora de uma idade nova.8


  Não somos pessimistas por temperamento, nem nos comprazemos em carregar as tintas de um quadro já de si tão sombrio. É difícil, porém, esconder a gravidade de algumas das síndromes que minam a vitalidade do mundo contemporâneo. Lembremos apenas duas.


  A primeira é de ordem demográfica: a diminuição progres­siva da natalidade. Em todos os países que constituem o bloco da civilização ocidental, o número de nascimentos baixa ininter­ruptamente seguindo uma curva impressionante; em quase todos, o índice de natalidade já é inferior às exigências normais criadas pelas devastações da morte. Entraram no regime de despovoamento virtual; se nas estatísticas ainda se mantém provisoriamente a população com algarismos estacionários ou de pouco acrescidos é graças aos fortes contingentes de nascimentos de trinta ou qua­renta anos atrás. Mas o equilíbrio atual não pode ser duradouro; o despovoamento efetivo começará brevemente. Para algumas nações, como a França, anemiada pelo mal há mais tempo, já começou. Ora, a oligantropia — é lição constante da história — constitui um dos sinais precursores e uma das causas mais pro­fundas da decadência das civilizações. Como a Grécia, como Ro­ma, o mundo europeu — atualmente o mais ameaçado — verá des­fazer-se em ruína o edifício esplêndido de sua cultura por falta de homens que o habitem, conservem e defendam. Sem uma resolução espiritual, destas que atingem as profundezas das almas, mudando-lhes radicalmente a atitude em face do problema da vida, a marcha para a decrepitude acelera-se de dia para dia e a morte será o seu termo inexorável.9


  Maior talvez a gravidade do outro sintoma, porque de ordem espiritual. O materialismo não esperou, sem dúvida, o século xx para fazer a sua estréia no cenário humano. A história dos sistemas filosóficos já o encontra desde os primeiros tempos, como explicação das coisas; e a experiência de cada dia nos mostra, em muitas vidas, como norma prática de ações. O que, porém, nos parece como próprio dos nossos tempos é sua amplitude, a sua profun­didade, a sua organização oficial. De um fato episódico, na evolução das idéias, ou na biografia dos indivíduos, passamos a um fenômeno coletivo de repercussões incomensuráveis. Dos princí­pios materialistas deduzem-se friamente todas as conseqüências dissolventes, na atividade individual, familiar, social e política. É a negação implacável de todos os valores espirituais. A moralida­de como o direito, reduzidos ao interesse momentâneo do indiví­duo, do partido ou do Estado, desaparecem como realidades huma­nas, forças vivas, agentes de equilíbrio e fatores de harmonia social. Essas doutrinas são ostensivamente perfilhadas pela polí­tica de governos poderosos e pelo programa de partidos disciplina­dos e infatigáveis. Por uma propaganda que sabe habilmente explorar todas as perfeições da técnica moderna de organização e todas as lições da psicologia mais eficiente, a concepção mate­rialista da vida transforma-se numa mística contagiosa e num di­namismo mobilizador de imensas massas humanas. O conflito, que assim se prepara no seio da nossa civilização dilacerada por ódios fratricidas, é de proporções apocalíticas. Entre as di­versas famílias espirituais já não será possível a convivência amiga ou a tolerância baseada no patrimônio de um direito comum. Na ausência de princípios morais qualquer diálogo humano é impos­sível. As divergências inevitáveis levarão fatalmente à solução da violência sangüinária. Entre as nações, como entre os grupos de uma mesma nação, é a perspectiva de uma guerra de extermínio, a desfechar num regime de opressão em que se estrangulam todas as liberdades santas sem as quais a vida não vale a pena de ser vivida.


  Aos que encaram menos tragicamente a situação presente como aos que nela enxergam uma crise de gravidade excepcional, aos que vêem nos nossos males apenas uma crise de transição como aos que neles discernem sinais evidentes de um abalo mais pro­fundo, o momento atual impõe deveres imprescritíveis. Dominar rapidamente uma crise tão fecunda de indizíveis sofrimentos ou colaborar na preparação de uma nova síntese cultural que não adoeça dos desequilíbrios vitais de que vai perecendo a nossa, é tarefa urgente e indeclinável de todo o homem consciente de suas responsabilidades. O problema é complexo como a própria na­tureza humana. Desde a perícia técnica que exigem as grandes reformas da economia moderna, até a revitalização dos valores espirituais que fundam a serenidade interior e preparam as gran­des ascensões da alma, o campo de ação dilata-se por extensões ilimitáveis. Ninguém terá a vaidade de dominá-lo, em todos os seus setores. Na obra coletiva que se impõe, cada qual se traçará as fronteiras, que devem coincidir, de sua competência e de sua ação.


  Analisemos, pois, brevemente a complexidade orgânica do problema para melhor situarmos o ponto de aplicação do nosso esforço.


  


  
    * Este capítulo escrito em fins de 1938 já não corresponde à situação atual. Não quisemos, porém, modificá-lo. Os acontecimentos poste­riores, conhecidos por todos, confirmam terrivelmente as considerações nele explanadas.

  


  
    1 Eis o que, no último quartel do século passado, escrevia um soció­logo da escola spenceriana: “O progresso da civilização é apenas um aspecto de uma lei geral que condicionou igualmente a formação do sistema solar partindo da nebulosa amorfa […]. Esta lei é a grande lei da evolução em virtude da qual tudo o que existe deve passar do simples ao complexo, do caos à coerência, do indefinido ao definido […]. Esta lei determina que a própria sociedade humana, partindo do ponto em que cada família vive isolada e o homem deve ser ao mesmo tempo guerreiro, caçador, pescador, talhador de pedra, construtor, passaria pelo estado nômade em que se unem várias famílias sob uma autoridade e o rei é ao mesmo tempo juiz e sacerdote ou o sacerdote é ao mesmo tempo juiz e rei, e chegue, por fim, a estes estados complexos e regulares da civilização moderna em que a divisão do trabalho atinge o seu máximo e cada função tem o seu órgão social apropriado”. J. B. Crozier, Civilization and Progress. Londres, 1885, p. 385.


    Por vezes, este otimismo atinge as raias de um entusiasmo religioso de caráter apocalítico. W. Godwin, um dos representantes mais curiosos do idealismo revolucionário pela religião do progresso, assim entrevê as bem-aventuranças do futuro: “Neste dia bendito já não haverá nem guerra, nem crime, nem a chamada administração da justiça, nem governo. Enfim não haverá mal, nem angústia, nem tristezas nem ressentimentos. Cada homem procurará com ardor indizível o bem de todos. O espírito será vivo e ativo e nunca desiludido”. W. Godwin, Inquiry concerning political justice, v. ii, p. 528. Spencer e Comte falam no mesmo diapasão.

  


  
    2 Assim quis ser conhecido o ditador de todas as Rússias. Ao substantivo alemão Stahl = aço, acrescentou a desinência dos adjetivos russos e passou a chamar-se “homem de aço” ou Stalin, aquele que na Geórgia, sua pátria, era designado com o nome de Dougaïchwill.

  


  
    3 Em meados do século xix já Taparelli D’Azeglio indicava os princípios naturais e traçava com nitidez as linhas mestras da organização de uma sociedade das nações, que ele chamava “Etnarquia” ou “sociedade etnárquica”. Concluía os seus estudos entre melancólico e esperançoso: “benchè persuaso da um canto che la società, incalzata ad eseguire i disegni delia Provvidenza dallo sprone irresistibile di natura, dovrà giugnere un di allo sviluppamento finor delineato; benchè convitone dal fatti che io osservo da filosofo, e immagino da poeta: pure non veggo per ora si vicina quella più stretta unione dei popoli di che è gravido l’avenire; nè credo tale il mio libretto da penetrar colà ove le teorie potrebbero affretare la pratica, le speculazioni acquistar realità”. Taparelli D’Azeglio, Saggio teoretico di Diritto Naturale. Nápoles, 1850, t. ii, p. 245.


    O célebre jurista italiano do século passado não fazia, neste ponto, mais que desenvolver os gérmens fecundos que já se encontram nas obras dos nossos grandes precursores do direito internacional moderno, Vitoria (1480–1546), De indis, De jure belli e Suarez (1548–1617), De legibus defensio fidel. Para mais amplas informações ver: J. Brown Scott, El origen español del derecho internacional moderno. Universidad de Valladolid, Seccion de Estúdios Americanistas, 1928; id., The catholic conception of international law. Washington, 1934; J. T. Delos, La société internacionale et les principes du droit public. Paris, 1929; Barcia Trelles, “Francisco Suarez. Les théologiens espagnols au xvie siècle et l’école moderne de droit internacional”, Recueil des Cours. Paris: Académie de droit international, 1933, t. xliii; John Eppstein, The catholic tradition of the law of nations. Washington, 1935; Pierre Mesnard, L’essor de la philosophie politique au xvie siècle. Paris, 1936, pp. 454–472 e 617–662.

  


  
    4 H. Davenson, Fondements d’une culture chrétienne. Paris, 1934, p. 59. E pouco antes, a p. 37: “Nous étions partis pleins de joie, choisissant cette route parce que nous avions cru n’y rien perdre de cette vie, de cette totalité humaine que nous sentions portée en nous. Mais notre espoir étant trompé, nous ne trouvions pas dans la culture de notre temps la nourriture substantielle, l’aliment intérieur qu’elle prétendait dispenser. Ici comme ailleurs nous nous sentions lentement appauvris, vidés de notre richesse vitale; nous ne pouvions pas accepter davantage de nous contenter de ce schème de vie”.

  


  
    5 O. Spengler, Der Untergang des Abendlandes. 1918–1922.

  


  
    6 C. Dawson, Progress and Religion. Paris, 1935, tr. fr., p. 35.

  


  
    7 “De nos jours il semble que les vieux, les séculaires fondements du monde européen chanchellent […]. Il eut fallu être bien myope pour nier que la civilisation européenne était sur le point de traverser une crise qui allait avoir historiquement une importance mondiale et dont les conséquences se perdaient dans un avenir lointain et indéterminable”. N. Berdiaev, Un nouveau moyen âge, pp. 4–5. “Le destin de la Civilisation d’Occident, le destin de l’homme tout court, sont aujourd’hui ménacés”. H. Massis, Défense de l’Occident. Paris: Plon, 1926, p. 1. Ver ainda: Mario Alberti, La grande crisi. Milão, 1934; Paul Bureau, La crise morale des temps nouveaux. 1907; e L’indiscipline des moeurs. 1927; W. Lewis, Time and western man; J. Benda, La trahison des clercs; Sombart, A era econômica. 1934; L. Dimier, Histoire et cause de notre décadence. 1934; Daniel Rops, Le monde sans âme; G. de Reynold, L’Europe tragique. Paris, 1934. J. Maritain, Humanismo integral. Paris, 1936. A. Carrel, L’homme cet inconnu. Paris, 1936. L. Coimbra, A Rússia de hoje e o homem de sempre. Porto, 1935. A. Siegfried, La crise de L’Europe. Paris, 1935; H. Belloc, The crisis of civilisation. Londres; J. Huizinga, “Éssai de diagnostic du mal dont souffre notre temps”, Incertitudes. Paris, 1939 (O autor é professor na Univ. de Leyde); M. Blondel, Lutte pour la civilisation et philosophie de la paix. Paris, 1939.


    E os livros poderiam ainda multiplicar-se em fileiras intermináveis. É exuberante a floração poliglota dessa literatura sombria em que, muitas vezes, desde o título, começam os presságios lúgubres.

  


  
    8 C. Dawson, Progress and Religion. Paris, 1935, tr. fr., p. 2.

  


  
    9 Não nos sendo possível dar aqui a demonstração estatística das afirmações acima, pedimos permissão para enviar os leitores, entre outras, às obras seguintes: Corrado Gini, I fattori demografici dell’evoluzione delle nazioni. F. Boverat, La race blanche en danger de mort. Paris, 1933; Fr. Burgdoerfer, Volk ohne, lugend. Berlim, 1934; A. Landry, La révolution démographique. Paris, 1934. Mais resumidamente, Leonel Franca, “Crise da família à luz das estatísticas”, Revista Brasileira de Estatística. 1940, vol. i, pp. 36–51.

  





  Capítulo II


  A idéia de civilização


  [image: symbol]


  Civilização! — aí está uma palavra rica de significações com­plexas e de ressonâncias emotivas e, talvez, por isso mesmo, um tanto refratária ao rigor das análises precisas.


  Sua aparição é de data recente. Foi na ambiência do enciclopedismo que se generalizou o seu emprego.1 Escrita qua­se sempre com letra maiúscula equivalia então à perfeição ideal da vida humana em sociedade. Na prática, identificava-se, ou quase, com a organização social da Europa. O século da razão, o século das luzes e do progresso havia levado ou levaria em breve a sociedade ocidental a uma estadia de harmonia impertur­bável e de completo bem-estar. Desenvolvimento das ciências, das letras e das artes, prudência equilibrada das instituições po­líticas e sociais, mantenedoras da justiça e da paz, requinte de ademanes e delicadeza de maneiras corteses e refinadas, tudo isto entrava no conceito de civilização… Os outros povos, bárbaros ou meio civilizados, caminhavam para este termo ideal que deveriam atingir um dia, e a distância que os removia das formas da vida européia media, outrossim, o intervalo que os afastava da civilização absoluta. Como os termos progresso, luzes, Aufklaerung, que lhe são contemporâneos e aparentados, também a palavra civilização matiza-se de tonalidades afetivas, carrega-se aqui e ali de acentos mal dissimulados de hostilidade contra a antiga ordem de coisas (ver mais tarde kulturkampf) e reflete ingenua­mente toda a euforia social de uma época satisfeita de si e segu­ra de seu futuro.


  Mais tarde, sobretudo na segunda metade do século xix, com a ampliação das investigações geográficas, históricas e etno­lógicas, a tão repetida palavra enriqueceu-se de novos significa­dos. Do emprego exclusivo no singular, passou a ser risada tam­bém no plural. Deixou de ser a expressão de um ideal, para designar apenas um fato. Perdeu as suas sonoridades subjetivas e transformou-se num simples termo científico, frio e objetivo. Nesta nova acepção que chamaremos etnológica, o vocábulo de­signa apenas o complexo de instituições sociais, econômicas e políticas que caracterizam a vida de uma coletividade, em qualquer das fases de sua evolução histórica. Assim falamos hoje das civilizações dos povos primitivos, da civilização do bumerangue, etc. Cada grupo social possui as suas técnicas, organiza a estru­tura de sua família, regula, mediante normas estáveis, as relações de convivência, encarna em formas variadas a manifestação de seus sofrimentos estéticos, morais e religiosos. A todo este conjunto de condições materiais e espirituais de uma vida coletiva dá-se o nome de civilização. Haverá, pois, tantas civilizações, coexistentes no espaço ou sucessivas no tempo, quanto os tipos suficientemente diferenciados de existência social. O historiador e o etnólogo observam-nos com atenção, descrevem-nos em seus pormenores, classificam-nos segundo analogias e semelhanças e esforçam-se por inferir-lhes as leis da evolução, intercâmbio e recíproca influência. Abstêm-se, porém — ao menos enquanto não ultrapassam as fronteiras de suas disciplinas positivas — de pronunciar juízos de valor. Para eles, a civilização é um simples fato. Ao filósofo, a tarefa de apreciações mais altas.


  Multiplicam-se assim as civilizações, como os indivíduos den­tro do uma espécie. Não seria então possível abstrair uma idéia comum de civilização? Não poderíamos chegar assim a uma noção geral, que apresentasse a unidade de um conceito abstrato (de novo, civilização no singular, mas como expressão de uma unidade diferente — abstrativa) e ao mesmo tempo resumisse em breve síntese, a complexidade dos fatos observados? Creio, não será difícil.


  Sob a multiplicidade de suas formas externas, a civilização, ainda nas suas manifestações mais rudimentares, aparece-nos, de fato, como um esforço do homem para dominar a natureza e rea­lizar-se melhor a si mesmo. Toda a civilização é filha da inteli­gência que conhece o mundo da matéria e procura utilizá-lo; que conhece o mundo de outras inteligências e esforça-se por entrar com ele em relações de sociabilidade enriquecedora. Nas suas diferentes formas é sempre uma afirmação de supremacia do es­pírito sobre a natureza, da razão sobre o instinto, do humano sobre o animal. Civilizar é humanizar.


  Como processo que sempre se renova, o esforço civilizador nasce deste dinamismo teleológico que impele o homem à rea­lização do ideal da própria natureza com todas as suas virtualidades latentes.


  Como ato ou resultado adquirido, a civilização compreende, em cada momento da história, o complexo de obras e instituições em que se cristalizou, com todas as deficiências que comporta a atuação concreta de um ideal, o trabalho coletivo a serviço do aperfeiçoamento humano.


  Ao introduzirmos assim a noção de ideal humano no conceito sintético de civilização não julgamos ter ainda ultrapassado as raias de uma definição positiva. Colhemos apenas a lição dos fatos, resumindo-lhes a complexidade na concisão de uma fórmu­la compreensiva. Não há, porém, contestar que rasgamos assim uma aberta para horizontes mais dilatados. A juntura entre os estudos positivos da história e os juízos de valor da filosofia está articulada. Pelo seu conceito do homem e da natureza de seus destinos, cada civilização cai sob a alçada superior das disciplinas intelectuais às quais compete iluminar, com claridade mais alta, a solução do momentoso problema. Uma civilização concreta po­derá ser apreciada à luz de uma civilização ideal.


  Desçamos mais ao particular. Se uma descrição rápida nos deu em grandes traços a idéia de civilização, só uma análise — posto que sumária — dos principais elementos que a integram po­derá mostrar-nos a sua imensa complexidade.


  A dupla natureza do homem põe-no em contato com dois mundos distintos, ainda que não separados: o do espírito e o da matéria.


  Pelo corpo imergimos num meio físico e sofremos-lhe todas as influências vitais. Pelo espírito emergimos do ambiente sen­sível, trabalhamos por vencer-lhe as resistências e impor-lhe vitoriosamente as conquistas da idéia.


  Os elementos que constituem uma civilização podem, por isto, classificar-se em duas grandes categorias: naturais e culturais. Nos primeiros é mais forte a pressão do determinismo, nos outros mais amplo o domínio da liberdade.


  Entre os elementos naturais avultam como dominantes: a terra e o homem, o fator geográfico e o biológico.


  São as condições do solo as que primeiro fazem pesar sobre o homem o jugo de suas imposições. A civilização começa por ser uma adaptação ao habitat. As configurações e acidentes do solo, o clima, o regime das águas, a distribuição das riquezas fundamentais, o gênero e facilidade das comunicações são outras tantas formas pelas quais a natureza influi sobre as técnicas e organizações da vida social.2 O modo de prover à alimen­tação, tão estreitamente relacionada com a terra, tem até servido de critério para classificar as primeiras civilizações: de caçadores, pastores, cultivadores, nômades ou sedentários etc.3 Ainda nas expressões mais elevadas da vida civil não deixa o ambiente natural de continuar a sua ação profunda e multiforme. O leitor poderá evocar a influência do Nilo, com a bênção de suas inun­dações, sobre a civilização egípcia; das grandes montanhas alpi­nas sobre o caráter e as instituições da Suíça; da sua situação in­sular sobre a evolução social e política da Inglaterra.


  Influência real, profunda, incontestável, mas que não convém exagerar. Não faltaram pensadores extremados que vissem no fa­tor geográfico o determinante único das formas culturais e na sua influência, um caráter de necessidade inelutável. Já Montesquieu nas suas Considérations sur les causes de la grandeur des Romains et de leur décadence (1734), e mais tarde em L’Esprit des lois (1748), com o merecimento de investigar as relações en­tre as instituições político-sociais e o quadro físico que as emol­dura, não conseguiu aliar o equilíbrio nas conclusões e evitar o excesso de generalizações apressadas. Na segunda metade do sé­culo passado, Ratzel, Buckle e Taine contribuíram não pouco para a difusão do determinismo geográfico de que, em nossos dias, Semple e Huntington são ainda representantes tardígrados.4 O exagero é manifesto. Por mais íntima que seja a co­munhão entre a vida social de um grupo e o solo em que se enraizou, não é possível fazer da civilização uma variável das coordenadas geográficas ou das linhas isotérmicas. Não o per­mite, como veremos mais tarde, a estrutura complexa da psicologia humana.5 Mas o simples exame dos fatos já se não concilia com um exclusivismo tão unilateral. Num mesmo cenário físico desenrolaram-se sucessivamente as mais variadas formas de civili­zações. Renan explicava o monoteísmo dos árabes pela influência do deserto que é “monoteísta”. Infelizmente eram idólatras os árabes que antes de Maomé habitavam as franjas do mesmo deserto; e outros desertos também “imensamente uniformes” não tiveram igual eficácia ortodoxa.6 Em pouco mais de dois milênios, a Espanha viu florescerem no seu solo a cultura greco-romana, romana, visigótica, árabe e cristã, profundamente vincadas em suas linhas diferenciais. A Inglaterra, que era considerada na Idade Média um povo predominantemente rural, é hoje uma nação mais comerciante e navegadora. O café, que em nossos dias desempenha um papel de protagonista na economia nacional, não é originário da América; foi para aqui trazido, pelos primeiros colonizadores. O homem não sofre passivamente as influências do meio; sobre elas reage, modificando-as e submetendo-as a exi­gências do seu desenvolvimento. As próprias condições físicas, que começaram por impor-se com a força de quase tirania, acabam dobrando-se ao seu domínio vitorioso. Na comparação de Wissler, perfilhada por Goldenweisers, “o ambiente físico pode, quando muito, subministrar ‘o tijolo e a argamassa’ da civilização mate­rial, não lhe pode determinar a forma”.7 Foi dito com razão que o homem é também “um fator geográfico”. É a última lição da geografia humana.


  Através da raça, exerce também a natureza a sua influência na vida das civilizações. Não é fácil definir com precisão o con­ceito fugidio de raça. Pelo menos concordamos todos em reco­nhecer-lhe certa fixidez e antigüidade; em ver nela um tipo bio­lógico que se conserva e se transmite em grandes grupos huma­nos, caracterizados por traços físicos comuns. A pele, os olhos, e os cabelos, na sua cor, forma ou textura, entre os sinais anatômi­cos mais visíveis; o índice cefálico, entre os do esqueleto, são os critérios mais usados na discriminação das raças e sub-raças. So­bre eles exerce o clima uma influência indiscutida; transmite-os, pelas suas vias misteriosas, a hereditariedade. Por um e outro destes dois fatores — clima e hereditariedade — a influência da raça, em boa proporção, impregna-se de determinismo. Não se entra num grupo étnico por uma opção pessoal nem dele se sai por um ato administrativo.


  A questão das relações entre a raça e a civilização é das mais interessantes e controvertidas. Já vem de longe a tentação de dar a todo progresso social uma explicação puramente antro­pológica e alguns pensadores não souberam resistir-lhe. Gobineau, francês, e Gumplovizc, austríaco, criaram o mito da supre­macia racial. A Alemanha, a grande beneficiária da teoria, viu nela recentemente a idéia-força capaz de galvanizar as energias de um grande povo, predestinado assim pela natureza a presidir aos destinos da humanidade.8 Uma inteira genealogia de patriotas que remontam a Fichte já havia preparado a mentalidade germânica a esta consciência de hegemonia, alimentada pelo complexo de superioridade racial. Nas mãos da política a ques­tão das raças tornou-se explosiva.


  No domínio da ciência há mais serenidade e menos dina­mite; não lhe ultrapassaremos as fronteiras. A primeira dificul­dade que se encontra no estudo do problema é a mistura das raças numa mesma área cultural. Com exceção talvez de alguns povos primitivos, que vivem em regiões remotas e pouco acessíveis, não há quase um palmo de terra onde se não tenham entrechocado e caldeado no curso dos séculos, várias e numerosas raças. Tome-se, por exemplo, a Inglaterra, que, por sua situação insular, esteve sempre mais ao abrigo das invasões e conquistas. Pouco antes da nossa era, nela dominava um povo de língua celta, que na Idade de Bronze já havia absorvido a população aborígene do tipo ibérico. Os romanos entraram mais tarde na ilha onde deixaram profundos vestígios de sua passagem. No século v são as invasões dos anglos, dos jutas e saxões; no século viii e ix, as invasões dos dinamarqueses; no século xi, a conquista normanda. Hoje, nas veias do moderno inglês, corre, mesclado em proporções indefiníveis, o sangue de todos esses povos. Na Península Ibérica, na Itália e na Europa central foi ainda mais profunda a mestiçagem.9


  A história mostra-nos, além disso, que a civilização nunca foi o apanágio ou o monopólio de uma só raça. Quase todas atra­vessaram suas vicissitudes de grandeza e decadência. Esplêndidas civilizações floresceram sucessivamente nas margens do Eufrates e do Nilo, do Tibre e do Sena, do Tâmisa e do Mississipi. O Egito, a Pérsia e a Arábia, Grécia e Roma, Espanha e Inglaterra construíram impérios que, por longos anos, mantiveram o primado da influência civilizadora. Os estudos mais recentes revelam-nos no longínquo Oriente, na Índia, na China, no Japão uma riqueza de culturas históricas que mal suspeitavam as nossas ignorâncias ocidentais. Já não é possível tratar a maior parte do mundo como quantidade desprezível. As perspectivas mudam e multiplicam-se as surpresas para quantos haviam praticamente identificado a evolução da humanidade com as vicissitudes da minúscula Europa.


  A história das ciências e das artes, das leis e das instituições demonstra-nos ainda que os grandes gênios, sábios e legisladores não são filhos exclusivos de uma estirpe predestinada. Em hebreu e copta, em sânscrito e árabe, em grego e latim, falaram e escre­veram os príncipes da inteligência e da ação aos quais se deve o melhor do progresso humano. A bravura, a iniciativa, a paciên­cia, a magnanimidade, não são atributos distintivos de uma raça como os cabelos carapinhos e os olhos abotoados. Em todas as latitudes o cristianismo tem suscitado a grandeza da virtude e o heroísmo da santidade. No ritmo do aparecimento, fastígio e declínio de civilizações e impérios influíram a organização social e política, a posse das fontes de produção, o domínio das grandes vias de comunicação mundial, a solidez da estrutura familiar, a deterioração moral do caráter etc. Esquecer todos os fato­res extra-raciais — econômicos, políticos, sociais, morais e religio­sos — na sua variabilidade e contingência para ver na história apenas a ação decisiva e determinante do elemento biológico é sim­plificar em demasia os dados objetivos do problema cultural. A complexidade impõe-se aqui em nome do respeito à totalidade dos fatos, refratários às violências sistemáticas e artificiais.10


  Mais. Com o progredir do tempo as raças vão sofrendo modificações profundas do meio cultural em que vivem. Se é talvez exato que, no princípio a raça faz, em parte, a civilização, mais certo é que, ao depois, a civilização refaz a raça. O vínculo unificador dos judeus é hoje menos uma afinidade de caracteres somáticos do que uma comunhão de idéia religiosa e uma solida­riedade de interesses sociais, criada pela vida de negócio. É verdade que o passado exerce uma influência poderosa sobre o presente. Os mortos são mais numerosos do que os vivos. Esta influência, porém, mais do que pela herança do sangue, transmite-se pela ação das instituições e do ambiente cultural mode­lado pelas gerações dos que passaram e plasmador dos que hoje vivem. Chegamos assim, deslindando um equivoco fácil, à no­ção de raça histórica, cuja unidade é menos física do que moral. Na sua constituição não entra só a identidade de sangue, muitas vezes problemática, mas de modo preponderante uma comunhão de idéias e sentimentos, de modos de agir e reagir, transmitida pela vida, pela educação e pela convivência social. Enquanto só se considera num grupo étnico o elemento físico, o seu vínculo orgânico é frouxo e vago; falta-lhe a consciência nítida de uma finalidade e a organização eficiente das vontades que a realizam. Esta coesão só lhe advém dos elementos culturais: espírito na­cional, estrutura jurídica do Estado, solidariedade consciente de destinos históricos. Organiza-se assim, no seio de cada família humana, um parentesco espiritual que se sobrepõe ao do sangue e o completa na formação da sua fisionomia distintiva.11 Só assim, se coloca o problema da raça numa perspectiva verdadeira­mente humana. Os que em face da dualidade da nossa natureza, exaltam com exclusivismo a hegemonia do sangue, sacrificam o espírito à matéria, a ordem dos valores psíquicos ao determinismo dos fatores biológicos. A raça é fenômeno de ordem generi­camente animal; a cultura é um fenômeno especificamente humano. A uma raça pertence o cavalo; só o homem faz parte de uma nação. A chave do problema das civilizações, não é à biologia, é à história que devemos pedi-la.


  Chegamos assim ao estudo dos elementos culturais. O solo e a raça representam a contribuição da natureza; a cultura é obra do homem. Lá o determinismo relativo dos agentes físicos; aqui a espontaneidade criadora do espírito.


  É realmente à vida espiritual que para logo se associa a idéia de cultura. Um campo baldio onde crescem em desordem cardos e ervas venenosas: eis uma possibilidade natural. O mes­mo campo esmoitado, irrigado, a desentranhar-se em árvores fru­tíferas ou messes lourejantes, é uma terra cultivada. Transportai a analogia óbvia para a nossa vida superior e tereis a origem da metáfora que da utilização da terra transferiu o termo ao desenvolvimento do homem. Também no domínio do espírito uma grande possibilidade da natureza: a psicologia humana com toda a riqueza de suas virtualidades latentes na ordem intelectual, afe­tiva e prática. A este tesouro natural, aplicai o esforço de atua­lização: o resultado é a cultura. O homem “cultivado” é o que desenvolveu as suas capacidades originais; o primitivo ou bárba­ro, aquele que as deixou, ou quase, em estado bruto e inativo.12 Entre nós é principalmente à valorização dos bens de ordem es­piritual que com mais propriedade se aplica o termo. Ultimamente, violentando-lhe um tanto o significado histórico, foi tam­bém ele aplicado ao desenvolvimento do corpo. Falamos em nossos dias de cultura física. Para que se lhe conserve, porém, esta acepção recente, contrária à tradicional, é mister não desafivelar o objetivo restritivo. Quando aludimos sem mais a um “homem culto” ninguém pensará espontaneamente nos músculos de aço de um atleta. A palavra inclui ainda não sei quê de no­breza moral e de formação humana. A simples quantidade de conhecimentos não lhe enche as medidas de suas exigências se­mânticas. De um criminoso com o cérebro povoado de noções intelectuais, preferimos dizer que é um homem instruído a chamá-lo de homem culto. “O saber [observa com justeza Roustan] é condição necessária da cultura, mas não é a sua condição sufi­ciente […]. Quando pronunciamos a palavra cultura, pensamos so­bretudo na qualidade do espírito, na qualidade do juízo e do sen­timento”.13


  A cultura manifesta a grandeza e também a miséria do ho­mem.


  Indica-lhe, antes de tudo, a perfectibilidade natural, a possi­bilidade do progresso, da conquista de níveis mais altos na rea­lização de idéias que sempre se elevam. Por isto todas as cria­ções culturais — a ciência e a arte, a linguagem e a técnica, o direito, a moral, a religião — são apanágio da nossa espécie. Tí­tulo de uma incontestável superioridade de natureza. Na série animal, todo o problema da existência resume-se numa adaptação vital do organismo ao meio.


  Mas a cultura, o homem não a pode tirar toda de si mesmo. Nos próprios recursos não encontra o indispensável à realização de sua plenitude. O material, os estímulos deste trabalho fecun­do, vai pedi-los ao ambiente físico e social. E ei-lo em relações de dependência da terra e da sociedade. A imanência da atividade vital, que no seu grau de independência mede a perfeição da vida, é aqui defeituosa e limitada. A autonomia do espírito não é completa. Por esta fenda aberta na nossa interioridade, pene­tram-nos na evolução da vida espiritual todas as influências mais ou menos determinantes dos


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    

 

    

    

    

    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  


  
    
  





  Conclusão


  [image: symbol]


  Crise de alma e crise de instituições; um abalo profundo que atormenta as consciências e desorganiza a convivência huma­na, em todos os seus graus — familiar, nacional, internacional — eis o espetáculo doloroso que nos oferece a civilização moderna. Só uma ruptura de equilíbrio nas exigências essenciais da nossa na­tureza pode explicar agitação tão funda. Dir-se-ia que a perso­nalidade e a sociabilidade foram atingidas nas fontes vivas da sua existência e progresso.


  Houve de fato um processo de desintegração fatal nestes últimos quatro séculos da história humana. Procuramos, em rápido escorço, traçar-lhe as fases principais da evolução lógica, psicológica e social. E agora já não é difícil sublinhar-lhe as conseqüências derradeiras. A civilização moderna perdeu a sua unidade e, com ela, o segredo da vida, da ordem e da paz.


  A matéria divide; o espírito unifica. A matéria é principio de separação e multiplicidade; o espírito eleva e universaliza. Composta essencialmente de matéria e de espírito, só no justo equilíbrio entre as tendências dispersivas de uma e a força unifi­cadora do outro, encontra a nossa natureza o segredo de sua expansão individual e social. O homem que não é anjo não é também fera. Sem a vida substancial do espírito não se tempera um caráter nem se constrói uma cidade.


  Ora, as correntes de pensamento, que designamos com o nome de forças negativas da civilização moderna, convergiram para uma eliminação progressiva dos valores espirituais na vida das consciências e das sociedades. Pouco importa que se não houvesse suprimido o nome: nunca se falou tanto no espírito e na grandeza espiritual. A realidade ontológica, porém, desapare­ceu. Uma ordem de valores transcendentes à matéria, com au­tonomia e consistência própria, esta foi implacavelmente negada. Na medida em que estas forças ideológicas lograram plasmar os movimentos sociais, o materialismo foi ganhando terreno. Do laicismo positivista como do comunismo marxista ou do terrenismo do super-homem nietzschiano, o espírito, o espírito real e verdadeiro, foi banido sem esperanças de volta. É a raiz do mal que sofremos.


  Para a organização da vida social o homem moderno não conta senão com bens econômicos e técnicas aperfeiçoadas para produzi-los. Mas bens materiais puros não podem constituir o cimento de uma convivência pacífica e fraterna. Quem os não possui deseja-os e deseja-os sempre mais; quem os alcançou esforça-se por excluir os outros de seu gozo. Um mundo regido só pelo apetite dos frutos da terra tende com todo o seu peso para um caos de ódios, de discórdias e de lutas fratricidas: bellum omnium contra omnes. Conflitos de egoísmos isolados, entrechoques de egoísmos coletivos. Homem contra homem, classe contra classe. Sobre a multiplicidade informe e confusa dos bens da matéria é mister que paire a força ordenadora do espírito: o direito com a universalidade dos seus preceitos, a justiça com a inviolabilidade de suas exigências, o amor com a generosidade de suas inspirações. Mas o materialismo só conhece o fato, ignora o direito; pode falar de matéria e força mas não tem definições para a justiça e a caridade. Uma sociedade onde o terrenismo absoluto lograsse chegar à totalidade de suas conseqüências aca­baria na tragédia de um suicídio.


  Passando para o cenário mais vasto das relações internacio­nais, a fatalidade inexorável da mesma lógica provocaria em pro­porções gigantescas calamidades catastróficas. A concepção de uma solidariedade universal dos homens, a idéia da harmonia entre as nações colaboradoras num bem comum e depositárias de culturas providencialmente diferenciadas para servir à plena maturação das virtualidades humanas, não se justificam fora da visão espiritualista e teleológica dos destinos da humanidade. Onde só há riquezas econômicas a explorar e a gozar, a lei do mais forte é soberana. As relações entre os Estados passam a ser relações de força. A fórmula da convivência internacional traduz-se na simples alternativa de opressores e oprimidos, e a guerra conver­te-se no meio único e decisivo para transferir os povos de uma para outra destas categorias.


  No interior das almas as repercussões desta desintegração são ainda mais dolorosas. O equilíbrio interno da personalidade reclama imperiosamente a unificação da vida. O homem tende a conservar e desenvolver a sua unidade como tende a conservar e desenvolver o próprio ser. Mas a unidade humana não é simples, não enfaixa, na pureza de um ato, a plenitude de suas riquezas; é uma unidade que resulta de uma multiplicidade hierarquizada, unidade de ordem e de harmonia. E só o nosso destino supremo unifica, hierarquiza e harmoniza a dispersão dos nossos amores e a variedade das nossas ações. Tudo o que a este bem final nos não leva não tem valor definitivo; tudo o que não contribui para a sua realização integral representa uma perda sem remédio.


  E o destino supremo do homem é o Absoluto. Para ele tendemos irreprimivelmente com todas as energias do ser, a ele aspiramos com as tendências mais profundas e inextirpáveis da al­ma.1 A extinção do sol na economia do nosso sistema planetário não representa um cataclismo tão funesto como o eclipse da idéia de Deus numa consciência. O homem que já não crê na Verdade, na Justiça e no Amor que tudo fez, soçobrou num caos indescritível de dor e desespero. Por algum tempo, um ídolo poderá polarizar, numa imantação artificial e pro­visória, as energias efervescentes da vida exuberante. E a ciência ou a raça, o Estado ou o partido se erguerão iluminados no firmamento interior como ideais inspiradores de atividade e absorventes de dedicações. Mas as exigências profundas da na­tureza acabarão por prevalecer sobre as construções precárias de uma psicologia em antagonismo com as raízes profundas da realidade ontológica. A dignidade da pessoa humana é superior a qualquer relativo e não se lhe pode subordinar sem decair e desgraçar-se. Só o Absoluto lhe satisfaz as capacidades incomensuráveis. Qualquer outro bem inferior, elevado à razão suprema de viver, será um Moloch que degrada e devora os seus adorado­res. A síntese vital unificadora da existência e portadora de coerência e de paz não se pode consolidar em torno de nenhuma realidade efêmera. Desgarrada de seu centro natural de gravi­dade a vida dispersa-se em pequeninos destinos sem coesão, em amores parciais sem um amor total, em impulsos instintivos e automatismos inconscientes. Anarquia interior de uma existência que avançando no tempo não progride na ascensão unificadora de uma grande finalidade em via de realizar-se. Eis a tragédia da alma moderna: desamparo angustioso de um ser racional que perdeu o rumo de seus destinos.


  Aí está a raiz profunda da crise de civilização que nos acabrunha. Não sofremos só de um desequilíbrio econômico ou de uma desorganização política como em outras eras. Desorienta-nos uma crise espiritual que atinge os fundamentos da própria vida humana, pessoal e coletiva. Trata-se das razões supremas da existência. Debate-se uma visão da vida e do universo.


  To­da a questão [observa profundamente Blondel] para quem se não contenta com palavras, quimeras ou sucessos desalentadores, ci­fra-se em saber de ciência certa se o homem é feito unicamente para o esforço gregário e as vantagens que a força, a ciência, a habilidade política podem alcançar sem escrúpulos, ou se a socie­dade e as nações devem ser meios para melhorar a vida das pes­soas e assegurar-lhes as condições de bem-estar, de segurança e de ordem mais favoráveis ao desenvolvimento do ser espiritual e seu crescimento infinito.2


  Todo o progresso material resolveu-se incapaz de satisfazer às exigências profundas da nossa natureza. É a lição mais trá­gica que nos dá o mundo contemporâneo, inquieto e convulsionado. Em face do aperfeiçoamento maravilhoso dos meios esquecemos o fim. E nesta subversão metafísica de valores manifesta-se um dos sintomas mais alarmantes de decadência.


  É um crepúsculo de civilização? Visão pessimista. Pode ser a aurora de uma idade nova? Por que não caberá este nascimen­to de luz nas esperanças do nosso otimismo cristão? Por que não conseguirá o homem dominar a natureza sem comprometer o seu destino? Por que todas as conquistas e todos os progressos das ciências e das técnicas não se hão de integrar na harmonia de uma cultura que restitua à vida o seu sentido e a sua plenitude?


  Urge, pois, restituir à nossa civilização periclitante as forças interiores que asseguram a todo esforço social a sua vitalidade. A secularização de uma cultura é sintoma de dissolução e pre­núncio de morte. Só um dinamismo espiritual lhe salva a vida e conserva o equilíbrio de todos os seus elementos.


  Mas esta revitalização profunda de uma civilização abalada em seus fundamentos não será o efeito de meias verdades ou de paliativos ineficazes. Não basta o apelo vago à dignidade do ho­mem ou aos valores do espírito. O verbalismo generoso não con­segue insuflar calor e força regeneradora a sonoridades vazias de seu conteúdo real. Cumpre reintegrar o homem na plenitude das riquezas de sua natureza e para isto colocá-lo em cheio na orientação dos seus destinos transcendentes. Se outras fontes de verdades mais altas não nos ensinarem com certeza inabalável, aí está a experiência dos séculos, com o peso de seu testemunho uni­versal, para nos dizer que os tesouros da própria vida natural do homem não se podem salvar nem defender sem a participação plena da vida sobrenatural. A humanidade, na economia presen­te da Providência ou eleva-se, com uma opção decisiva, à altura de sua vocação transcendente ou, fechando-se sobre si num egoís­mo soberbo e estéril, cai irremediavelmente abaixo da sua digni­dade. A alternativa é grave mas as esperanças iluminam os horizontes.


  O cristianismo tem as dimensões da história humana. Para todas as eras e em todos os problemas Cristo é luz da vida e os que o seguem, sal da terra. As agonias do mundo contemporâ­neo hão de encontrar, numa meditação mais profunda das suas palavras que não passam, uma resposta pacificadora. E uma cristandade nova, cuja estrutura mal nos é dado antever, mas cujos sinais precursores repontam em toda a parte, poderá con­gregar uma humanidade melhor numa fase mais elevada de sua penosa ascensão espiritual.


  Neste momento de angústias e ansiedades, do fundo das nossas consciências cristãs irrompe um grito da alma que é uma prece e um programa de ação:


  Domine salva nos perimus!


  


  
    1 “O Incomensurável e o Infinito são tão necessários ao homem como o pequenino planeta que pisa”. Dostoiewsky, Les Possédés. Paris, 1925, t. iii, p. 342.

  


  
    2 Blondel, Lutte pour la civilisation et philosophie de la paix. Paris: Flammarion, 1939, p. 93.
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